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APELAÇÃO  CRIMINAL.  DOS  CRIMES
CONTRA A VIDA.  HOMICÍDIO QUALIFICADO.
À TRAIÇÃO, DE EMBOSCADA, OU MEDIANTE
DISSIMULAÇÃO  OU  OUTRO  RECURSO  QUE
DIFICULTE OU TORNE IMPOSSÍVEL A DEFESA
DO  OFENDIDO.  ACUSADO  SUBMETIDO  A
JULGAMENTO  PELO  JÚRI  POPULAR.
CONDENAÇÃO.  IRRESIGNAÇÃO.  DO
JULGAMENTO  CONTRÁRIO  A  PROVA  DOS
AUTOS.  NÃO ACOLHIMENTO. VEREDICTO EM
CONSONÂNCIA  COM  A  PROVA.  SOBERANIA
DOS  VEREDITOS.  MANUTENÇÃO  DA
DECISÃO.ERRO OU INJUSTIÇA NO TOCANTE À
APLICAÇÃO  DA  PENA.  INOCORRÊNCIA.
CORRETA  FUNDAMENTAÇÃO  E  APLICAÇÃO  DA
REPRIMENDA. DESPROVIMENTO.

1.  No  Júri,  a  soberania  dos  veredictos  é
princípio  constitucional  absoluto,  só  sendo
possível seu afastamento quando a decisão do
Sinédrio  Popular  não  encontra  qualquer
respaldo nas provas colhidas no processo. No
presente caso, a decisão do Júri encontra-se
embasada no conjunto probatório.

2.  “Não  é  qualquer  dissonância  entre  o
veredicto  e  os  elementos  de  convicção
colhidos  na  instrução  que  autorizam  a
cassação  do  julgamento.  Unicamente,  a
decisão  dos  jurados  que  nenhum  apoio
encontra na prova dos autos é que pode ser
invalidada. É lícito ao júri, portanto, optar por
uma das versões verossímeis dos autos, ainda
que  não  seja  eventualmente  essa  a  melhor
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decisão”.

3.  Não  existe  erro  ou  injustiça  na  aplicação  da
pena, quando o magistrado fundamenta as razões
do quantum aplicado.

VISTOS,  relatados e discutidos estes autos de apelação
criminal, acima identificados,

ACORDA  a  Egrégia  Câmara  Criminal  do  Tribunal  de
Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  a  unanimidade,  em negar  provimento  ao
apelo.

RELATÓRIO

Perante  o  2º  Tribunal  do  Júri  da  Comarca  de  Campina
Grande/Pb,  Vinícius da Costa Alves, conhecido como “Bodão”,  foi denunciado
com base no art. 121, § 2º, II e IV, do Código Penal, por haver, em tese,
assassinado Felipe de Pádua Idalino Cunha,  com vários disparos de arma de
fogo,  por  volta  das 18:30 horas do dia  31 de janeiro  de 2013,  no Posto
Sudoeste,  Alça  Sudoeste,  Catolé  de  José  Ferreira  na  cidade  de  Campina
Grande/PB.

Consta na denúncia (fls.02-05), que o acusado, Vinícius da
Costa Alves, não aceitava o fim de seu relacionamento com Sabrina Cardoso
da  Silva,  a  qual  mantinha,  na  data  do  ocorrido,  relacionamento  com a
vítima Felipe de Pádua Idalino Cunha. 

Narra ainda a peça acusatória,  que a vítima,  Felipe de
Pádua Idalino Cunha, por volta das 18h 30min do dia 31 de janeiro de
2013, ao deixar sua namorada Sabrina Cardoso em sua residência, foi ao
encontro  dos  colegas  de  trabalho  Carlos  Diego  e  Rannier,  os  quais  o
aguardavam  no  Posto  Sudoeste  para  dar  início  a  manutenção  de  um
gerador da empresa “A Geradora”, onde trabalhavam, ocasião em que, se
depararam  com  um  indivíduo  portando  arma  de  fogo  e  disparando
friamente   sobre  a  vítima  vários  tiros,  sem  permitir  nenhum  meio  de
defesa, a qual veio a óbito, após, o autor dos disparos evadiu-se do local
indo em direção a um motoqueiro, que o aguardava na esquina do posto. 

Consta  das  investigações,  que  Sabrina  (namorada  de
Felipe de Pádua Idalino) após o ocorrido declarou que: “seu ex-namorado
havia matado ele”, afirmando ainda, que sabia que o culpado pelos disparos
era  Vinícius  da  Costa  Alves,  pois  o  mesmo nunca se  conformou com o
término do relacionamento, e que o acusado, no dia do fato havia ligado
para a mesma, em um número confidencial, dizendo: “TU NÃO TEM JEITO
NÃO, O CARA TÁ AI DE NOVO, TU VAI VER O QUE VAI ACONTECER AGORA”,
e que iria resolver a situação do namoro dos dois.
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Decisão  de  fls.  315-320,  pronunciando  o  acusado  nos
termos  do  art.  121,  §  2º,  II  e  IV,  do  Código  Penal  e  determinando  o
julgamento do feito pelo Júri Popular.

O réu interpôs Recurso em Sentido Estrito (fls. 339-354),
o qual foi negado por este Egrégio Tribunal de Justiça (fls. 381-390).

Em  26/08/2014,  o  acusado  Vinícius  da  Costa  Alves foi
submetido  a  julgamento  perante  o  Sinédrio  Popular  que,  ao  apreciar  a
quesitação,  repeliu  a  tese  de  negativa  de  autoria,  não  o  absolvendo,
reconhecendo,  em  seu  desfavor,  1  (uma)  qualificadora,  ocorrendo  sua
condenação, nos termos do art. 121, § 2°,  IV, do CP, à pena definitiva de 18
(dezoito) anos de reclusão, em regime inicialmente fechado, não lhe sendo
concedido o direito de apelar em liberdade (fls. 566-567).

Ata de julgamento às fls. 568-569.

Inconformado, recorreu o apenado (fls.571), com base no
art. 593, III, “c” e “d”, do CPP, alegando, em suas razões recursais (fls.572-
582), que a decisão foi contrária as provas dos autos e que a pena foi aplicada
de forma exacerbada, pleiteando assim, pela submissão do acusado a novo
Júri.  Subsidiariamente,  pela  redução  da  pena  ao  mínimo  legal,  ante  as
circunstancias judiciais se mostrarem favoráveis. 

Ao final,  invoca ainda, a combativa defesa do apelante,
para fins de prequestionamento, violação a dispositivos legais e constitucionais
(art. 386, VI do CPP e art. 5º, XXXIX da CF). 

Contrarrazões  ministeriais  às  fls.  586-589,  pelo  não
provimento do recurso, para manter o julgamento recorrido.

Instada a se manifestar, a douta Procuradoria de Justiça,
em Parecer, opinou pelo desprovimento do apelo (fls. 602-609).

Lançado o relatório (fls.610/611), os autos seguiram para o
douto Revisor, que, compulsando os autos, verificou a ausência de intimação do
assistente de acusação para, querendo, apresentar contrarrazões ao recurso
interposto.

Determinado às fls. 614 que fosse procedida a intimação do
assistente de acusação.

Contrarrazões apresentadas às fls. 616-662, pugnando o
assistente de acusação pela manutenção do veredito.
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Mais  uma vez os   autos  seguiram para  o  douto  Revisor
(fls.628-629)  que, com  ele  concordando,  pediu  dia  para  julgamento  (fl.
630).

VOTO

Do julgamento contrário as provas dos autos:

Levando  em  consideração  os  fundamentos  postos  pela
defesa, entendo ser desmerecedor de acolhimento o apelo interposto, dada
a condição suprema das decisões do Conselho de Sentença.

Não há como encontrar respaldo probante nas alegações
postas pelo apelante, vez que, em momento algum, sua tese conseguiu
rechaçar as provas trazidas pela acusação.

No julgamento procedido pelo Tribunal do Júri, no dia 26
de agosto de 2014, os juízes do fato, por maioria absoluta, rejeitaram a
tese  ventilada  pela  defesa,  a  negativa  de  autoria,  reconhecendo  que  o
apelante foi o autor do delito que vitimou Felipe de Pádua Idalino Cunha. 

À vista disso, inconformado, recorreu o acusado a esta
Superior  Instância,  alegando,  em  síntese,  divergência  entre  a  decisão
atacada e as provas reunidas nos autos, ao argumento a prova testemunhal
não o identifica como o autor do crime.

Todavia,  a  tese  de  negativa  de  autoria  não  encontra
guarida nos autos. Ao contrário do que pretende fazer crer o recorrente, os
autos  demonstram,  de  forma  inconteste,  a  materialidade  e  a  autoria
delitiva, estando, pois, em perfeita harmonia com o julgamento proferido
pelo Júri Popular.

Assim, no caso em epígrafe, verifica-se, de plano,
que a materialidade restou comprovada pelo  Laudo Tanatoscópico
(fls.  71-102),   Laudo de Degravação das chamadas e mensagens
recebidas (fls. 34-39), bem como, pelos depoimentos testemunhais
colacionados.

Em relação à autoria, apesar de o recorrente não admitir
em juízo os fatos que lhe foram imputados, outros meios de prova revelam
indícios suficientes para manter a condenação a ele imputada.

Para chegar-se a essa ilação, é de todo oportuno que se
transcrevam as declarações e os depoimentos testemunhais prestados, a
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propósito,  eis  a  palavra  de  Sabrina  Cardoso  da  Silva  (ex-namorada  do
acusado  fls. 225-226):

“(...) que conviveu com o acusado durante seis
anos, com quem teve um filho; que o réu nunca
aceitou  o  final  do  relacionamento;  que  o  réu
sempre  procurou  reatar  o  relacionamento,
chegando a enviar uma mensagem dizendo que
a depoente não iria ficar com ninguém, a não
ser ele (…)  que, momentos antes do crime, o
acusado  chegou  a  ligar  para  a  depoente
dizendo: “tu não tem jeito não, o cara tá ai de
novo, tu vai ver o que vai acontecer” (…) que as
ameaças só começaram a ocorrer 15 ou 8 dias
antes do crime, período em que o acusado ficou
sabendo do relacionamento da depoente com a
vítima  (…)  que  o  telefonema  que  recebeu  do
réu,  momentos  antes  do  crime,  partiu  de  um
telefone de número confidencial; que o acusado
não chegou a se identificar, mas, pela voz e pelo
contexto da conversa, a depoente veio a saber
que era o acusado quem estava falando (...)”.

E  ainda  as  declarações  de Maria  Auxiliador  Idalino
Sobrinho (fl. 227):

“(...)  que  chegou  a  ver  no  celular  de
propriedade  de  Sabrina  que  constava
mensagens  dizendo  que  a  mesma  tomasse
cuidado e avisasse a Felipe que “eles” estavam
combinando  de  seguir  Felipe  até  a   casa  do
mesmo; que o celular estava em poder de uma
parente  de  Sabrina  e  foi  entregue  à  Dra.
Cassandra  (…)  que  tomou  conhecimento,
através da imprensa, que o acusado, além de
ter  praticado  o  crime  contra  a  vítima,  era
acostumado a praticar roubos, e também, esta
apontado como sendo o autor na companhia do
irmão  de  Sabrina  de  um  crime  de  homicídio
contra uma pessoa chamada Fábio, crime este
ocorrido no mês de maio passado; que também
tem  conhecimento  que  o  acusado  tem
envolvimento  em  outro  homicídio,  praticado
após o crime que vitimou Fábio; que este outro
crime teve como vítima a pessoa de Artur, e o
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acusado, durante o velório, ainda tentou matar
uma outra pessoa (…) que na delegacia ouviu
comentário de que tinha outra pessoa envolvida
no crime, pessoa conhecida por “Gabinete”, que
costumava andar com o acusado; que, após a
prática  do  crime,  manteve  contato  telefônico
com Sabrina,  onde  esta  veio  a  afirmar  que  o
acusado fazia ameaças”.

Outrossim,  ressalte-se  que  nos  autos  restam
demonstrado que houve algumas contradições entre os depoimentos das
testemunhas de defesa e o réu, relatando tais testemunhas que o acusado
tinha o costume de frequentar um local onde criava alguns animais, durante
todo o período da tarde, bem como que costumava utilizar uma moto de
cor  branca.  Todavia,  o  próprio  réu  em  seu  interrogatório,  nega
veementemente  que  visitava  os  referidos  animais  naquele  intervalo  de
tempo e ainda que fazia uso de moto. Vejamos o que declarou o réu em
seu depoimento de fls236-236: 

“(...)  que  ficava  no  curral  até  por  volta  das
quatorze horas; que não costumava visitar os
animais  no  período  da  tarde;  que  raramente
costumava  visitar  os  animais  a  tarde;  que
sempre ia  até  o local  onde criava  os animais
fazendo  uso  de  um veículo  tipo  Celta  de  cor
prata; que as entregas que fazia era em uma
Saveiro; que na granja de propriedade tem uma
moto,  mas  o  interrogado  não  fazia  usos  da
mesma porque tem uma perna quebrada (...)” .

Já  a testemunha de defesa Carlos  Antônio  de Andrade
Filho à fl. 234, apresenta outra versão. Vejamos:

“(...) que o réu sempre ia na baia; que o réu
sempre ia no horário do almoço ou no período
da tarde; que ele sempre ia sozinho; que o réu
costumava  chegar  no  local  onde  criava  os
cavalos, de moto; que a moto era uma de cor
branca; que o réu sempre ia sozinho; que o réu
nunca  esteve  no  local  fazendo  uso  de  carro
(...)”.

Pelo  que  se  depreende,  não  restou  claramente
demonstrado que o réu poderia estar cuidando dos animais no momento do
crime, nem tão pouco, ficou demonstrado que, na data do crime, o mesmo
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estaria impossibilitado de conduzir uma moto.

Ademais,  as  duas  versões  foram  apresentadas  e
sustentadas no recinto das votações e o Conselho de Sentença optou por
aquela que julgou ser a mais justa, resta estreme de dúvidas a convicção
de  que  os  jurados,  ao  desacolherem  a  tese  de  negativa  de  autoria  e
decidirem por condenar o apelado por homicídio qualificado, firmaram seu
entendimento com supedâneo nos elementos de convicção existentes no
caderno processual.   

Nesse  sentido,  atente-se  para  a  brilhante  doutrina  do
festejado Júlio Fabbrini Mirabete: 

“Não é qualquer dissonância entre o veredicto e
os elementos de convicção colhidos na instrução
que  autorizam  a  cassação  do  julgamento.
Unicamente, a decisão dos jurados que nenhum
apoio encontra na prova dos autos é que pode
ser invalidada. É lícito ao Júri,  portanto,  optar
por  uma  das  versões  verossímeis  dos  autos,
ainda  que  não  seja  eventualmente  essa  a
melhor  decisão”  (in  Código  de  Processo  Penal
Interpretado,  10ª  ed.,  pág.  1481,  São  Paulo:
Editora Atlas, 2003).  

E,  a  respeito  da  matéria  em  estudo,  a  jurisprudência
segue  a  orientação  doutrinária,  como  se  extrai  dos  seguintes
pronunciamentos dos tribunais pátrios:

“A  decisão  do  Júri  que,  com  supedâneo  nos
elementos constantes dos autos, opta por uma
das  versões  apresentadas  não  pode  ser
anulada,  sob  a  alegação  de  ser  contrária  à
prova dos autos,  pois  tal  procedimento só se
justifica  quando  a  decisão  dos  jurados  é
arbitrária,  totalmente  dissociada  do  conjunto
probatório” (in RT 675/354-5). 

TJRS: “Júri. Decisão manifestamente contrária à
prova  dos  autos.  Inocorrência.  Veredicto  que
encontra apoio no conjunto probatório (...).  A
decisão do Tribunal do Júri que encontra apoio
na prova é legítima, pois, julgando aquele por
íntima convicção, a escolha está no âmbito da
sua  soberania,  que  reside,  exatamente,  na
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desnecessidade de fundamentação. Assim, não
pode  o  Tribunal  de  Justiça  substituir-se  ao
Tribunal do Júri para dizer se esta ou aquela é a
melhor  solução.  Só  está  autorizado  a  tanto
quando a  decisão desgarrar  da prova”  (in  RT
747/742). 

E ainda:

“PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  HOMICÍDIO
QUALIFICADO  TENTADO.  JÚRI.  ALEGAÇÃO  DE
AUSÊNCIA DO DOLO DE MATAR. JULGAMENTO
CONTRÁRIO  À  PROVA  DOS  AUTOS  NÃO
CARACTERIZADO.  PENA.  FIXAÇÃO  NA  FORMA
LEGAL. CONFIRMAÇÃO DA SENTENÇA. 1) Só se
cogita em decisão manifestamente contrária às
provas dos autos quando ela se dissocia de seu
conjunto  probatório,  mostrando-se,  por  isso,
visceralmente  contrária  à  verdade  apurada no
processo. Inteligência do art. 593, do CPP; 2)
Havendo  duas  versões  para  o  crime  de
homicídio,  a  escolha  pela  mais  verossímil,
caracteriza opção lícita do tribunal do júri, juiz
natural  da causa,  sem vez para  alegações de
nulidade;  3)  Fixada  a  pena  conforme  com  a
decisão  dos  jurados  e  as  regras  do  sistema
trifásico  de  dosimetria  penal  [CP,  art.  68],
mantém-se  inalterada  a  reprimenda;  4)
Improvimento do recurso de apelação”. (TJAP –
Processo nº 0030370-23.2008.8.03.0001 - Rel.
Des. Raimundo Vales – DJ: 17/04/2012) - grifei.
  
“JÚRI. PENAL. PROCESSUAL PENAL. TENTATIVA
DE HOMICÍDIO QUALIFICADO. MOTIVO TORPE.
ALEGAÇÃO DE DECISÃO CONTRÁRIA À PROVA
DOS  AUTOS.  PEDIDOS  SUBSIDIÁRIOS  DE
REDUÇÃO DA PENA E DE FIXAÇÃO DO REGIME
INICIAL  ABERTO.  DESPROVIMENTO.  Frise-se,
quanto  ao  conceito  de  ""julgamento
manifestamente contrário à prova dos autos"",
que é pacífico que o advérbio manifestamente
(art. 593, III, ""d"", do CPP) dá bem a idéia de
que  só  se  admite  seja  o  julgamento  anulado
quando a decisão do Conselho de Sentença é
arbitrária, porque se dissocia integralmente da
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prova dos autos. Não é o caso, quando ressalta
a  confissão  do  réu,  corroborada  por  outras
provas  colhidas  sob  o  crivo  do  contraditório,
optando  o  Conselho  de  Sentença  pela  versão
sustentada em plenário  e  amparada na prova
dos autos.  Quanto à pena, afastada a análise
negativa  da conduta  social,  em observância  à
Súmula nº 444 do STJ, reduz-se a pena-base
fixada na sentença. Destaque-se que a Lei  nº
12.015/2009 retirou a multa da penalização do
crime do art. 244-B do Estatuto da Criança e do
Adolescente.  Correto  o  regime prisional  inicial
fechado,  quando  se  trata  de  crime  hediondo.
Apelação  parcialmente  provida”.  (TJDF  –
Processo nº 2007.07.1.024167-8 -  Rel.  Desig.
Des. Mario Machado – DP: 24/04/2012 - Pág.
179) - grifei
  

Nesse  contexto,  observa-se  pacífico  o  entendimento  de
que decisão manifestamente contrária à prova dos autos é aquela que não
tem apoio  em prova alguma,  isto  é,  é  aquela  proferida  ao  arrepio  das
provas coligidas no processo.

Sendo  assim,  se  o  Tribunal  Popular,  apreciando  os
elementos probantes, firmou seu convencimento adotando a versão que lhe
pareceu mais convincente, não há que se infirmar a vontade dos juízes de
fato,  posto  que  acobertada  pelo  manto  da  soberania  dos  veredictos,
constitucionalmente prevista (CF, art. 5º, inciso XXXVIII, “c”).

Logo,  não  vislumbrando  qualquer  discrepância  entre  o
veredicto guerreado e os elementos probatórios carreados aos autos, há de
se  negar provimento ao recurso manejado e manter a condenação. 

-  Do  erro  ou  injustiça  no  tocante  à  aplicação  da
pena ( art. 593, III, alínea “c”, do CPP):

Nas  razões  apelatórias,  o  recorrente  diz  que  a  pena
aplicada foi exacerbada,   pleiteando pela redução ao mínimo legal, ante a
falta de fundamentação da decisão.

Todavia, tal pleito não há como prosperar. Vejamos:

O apelante foi condenado nas penas do art. 121, § 2º, IV,
do CP, cuja reprimenda varia de 12 a 30 anos e o magistrado, após análise
das  circunstâncias  judiciais  e  obedecendo  a  margem  imposta  pela
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legislação, fixou a pena base em 18 (dezoito) anos de reclusão. Veja-se:

“Art. 121 - (…)
§ 2° Se o homicídio é cometido:
(...) 
IV  -  à  traição,  de  emboscada,  ou  mediante
dissimulação ou outro recurso que dificulte ou
torne impossível a defesa do ofendido.
Pena - reclusão, de doze a trinta anos.”  

Inicialmente, cumpre ressaltar que a fixação da pena é
questão que se insere na órbita de convencimento do juiz, no exercício de
seu poder discricionário de decidir, quando, ao sopesar a situação sócio-
delitiva do réu configurada nos autos, estabelece a quantidade que julga
suficiente  ao  caso  concreto,  para  a  reprovação  e  prevenção  do  crime,
desde  que  observados  os  vetores  do  art.  59  do  CP  e  os  limites
estabelecidos pela norma penal.

Esse é o entendimento já pacificado no E. STJ:

“A  ponderação  das  circunstâncias  judiciais  do
art.  59 do Código Penal  não é uma operação
aritmética,  em  que  se  dá  pesos  absolutos  a
cada uma delas, a serem extraídas de cálculo
matemático  levando-se  em  conta  as  penas
máxima e mínima cominadas ao delito cometido
pelo  agente,  mas  sim  um  exercício  de
discricionariedade  vinculada.  3.  Ordem
denegada.” (STJ - HC 154.600/RS – 5T - Rel.
Min.  Jorge  Mussi  -  Julg.  24/04/2012  -  DJE
10/05/2012)

Perlustrando os termos da sentença referentes à 1ª fase
da aplicação da pena (fls. 566-567), observa-se que o MM Juiz singular
sopesou, fundamentadamente, cada item das circunstâncias judiciais, de
acordo  com os  elementos  colhidos  durante  toda  a  marcha  processual,
atendendo,  sobremaneira,  aos  princípios  da  proporcionalidade  e  da
razoabilidade,  isso  porque,  o  exame  das  circunstâncias  judiciais  restou
efetuado da seguinte maneira (fls. 179):

“(…)  A  culpabilidade  do  agente  está
evidenciada, agiu ele com dolo, sendo bastante
reprovável  sua  conduta.  É  reincidente,
respondendo  a  outros  feitos  criminais,  o  que
demonstra  uma  personalidade  voltada  para  o
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crime. Nada foi apurado contra a sua conduta
social. As circunstâncias em que se deu o crime
foram favoráveis  a  prática delituosa.  A vítima
em nada contribuiu para a prática do crime. As
consequências  apresentaram-se  de  grande
monta,  vindo  o  réu,  com  sua  ação,  causar
grande dor nos familiares da vítima”.

Após,  com  base  nas  circunstâncias  judiciais  acima
analisadas, as quais encontram-se preponderantemente desfavoráveis ao
acusado, fixou-lhe a pena-base em 18 (dezoito) anos de reclusão, pena que
tornou-a  definitiva  à  míngua  de  outras  circunstâncias  modificadoras  de
aumento ou de diminuição de pena.

Logo,  dando-se  a  devida  atenção  aos  fundamentos  e
justificativas expostos na sentença impugnada, percebe-se que o douto juiz
de primeiro  grau,  ao  analisar  as  circunstâncias  judiciais,  reconheceu-as,
majoritariamente,  desfavoráveis  ao réu,  aplicando-lhe,  acertadamente,  a
pena base em 18 (dezoito) anos de reclusão. 

Assim, muito embora se possa dizer que o juiz tem poder
discricionário para fixar a reprimenda dentro dos limites legais, sabe-se, de
igual forma, deve fazê-lo considerando as diretrizes do art. 59 do Código
Penal,  impondo  montante  que,  efetivamente,  alcance  os  objetivos  da
sanção, tendo em vista que o referido dispositivo penal estabelece um rol
de  oito  requisitos  que  devem orientar  a  individualização  da  pena-base,
bastando que um deles seja desfavorável para que a pena não mais possa
ficar no patamar mínimo, como é a hipótese dos autos.  

A jurisprudência, sobre o tema, é assente no sentido de
que a pena-base deve se afastar do patamar mínimo, na proporção das
circunstâncias desfavoráveis. 

Neste sentido, colaciono os seguintes precedentes:

“94389815  -  APELAÇÃO  CRIMINAL.  TRIBUNAL
DO JÚRI. HOMICÍDIO QUALIFICADO. RECURSO
QUE  DIFICULTOU  A  DEFESA  DA  VÍTIMA  (ART.
121,  §  2º,  INCISO  IV,  DO  CÓDIGO  PENAL).
EXCLUSÃO  DA  QUALIFICADORA.
INADMISSIBILIDADE.  RECONHECIMENTO  PELO
CONSELHO  DE  SENTENÇA  COM  BASE  NO
CONJUNTO  PROBATÓRIO.  REDUÇÃO  DA  PENA-
BASE  NO  MÍNIMO  LEGAL.  NÃO  CABIMENTO.
PRESENÇA  DE  CIRCUNSTÂNCIAS  JUDICIAIS
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DESFAVORÁVEIS.  RECONHECIMENTO  DA
CONFISSÃO  ESPONTÂNEA.  IMPOSSIBILIDADE.
CONFISSÃO  QUALIFICADA.  REVOGAÇÃO  DA
PRISÃO PEVENTIVA. INVIABILIDADE. RECURSO
NÃO PROVIDO. (...) 2) A valoração negativa de
apenas uma das circunstâncias judiciais do art.
59  do  CP  já  é  suficiente  para  fundamentar  a
exasperação  da  pena-base.  3)  O  Decreto  de
prisão impugnado demonstrou a necessidade da
custódia  cautelar  para  a  garantia  da  ordem
pública,  em  face  das  circunstâncias  do  caso,
cujas  características  delineadas  retratam  a
gravidade  concreta  do  delito.  Recurso  não
provido. (TJMG; APCR 1.0024.12.054002-6/001;
Relª  Desª  Karin  Emmerich;  Julg.  14/01/2014;
DJEMG 24/01/2014)”. 
 
“52177124  -  APELAÇÕES  CRIMINAIS.
HOMICÍDIO QUALIFICADO PELO MOTIVO TORPE,
PAGA DE RECOMPENSA, EMPREGO DE ASFIXIA E
MEIO  CRUEL  E  MEDIANTE  RECURSO  QUE
DIFICULTOU A DEFESA DO OFENDIDO TRIBUNAL
DO  JÚRI.  PRELIMINARES.  NULIDADE  AÇÃO
PENAL  POR  AUSÊNCIA  DE  JUSTA  CAUSA.
NULIDADE DA PRONÚNCIA FUNDADA EM PROVA
ILÍCITA.  PRECLUSÃO.  DECISÃO  CONTRÁRIA  A
PROVA  DOS  AUTOS.  PARCIALIDADE  DOS
JURADOS  POR  INFLUÊNCIA  DA  MÍDIA
DOSIMETRIA.  PRELIMINARES  REJEITADAS.
RECURSOS  DESPROVIDOS.  A  justa  causa  se
revela na existência de materialidade e indícios
de autoria. Se a denúncia foi recebida diante da
presença  desses  elementos  constitutivos,  há
justa  causa  para  o  processamento  regular  da
ação. Se a pronúncia foi impugnada por meio de
rese desprovido à unanimidade e essa decisão
transitou em julgado, a matéria está preclusa. A
decisão do Conselho de Sentença não se mostra
contrária à prova dos autos quando há mais de
uma versão apresentada e os jurados optam por
uma  delas.  A  alegação  de  parcialidade  dos
jurados,  por  influência  da  mídia,  deve  ser
comprovada  com  elementos  concretos  que
demonstrem sua interferência na convicção dos
jurados. A valoração negativa de circunstâncias
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judiciais justifica o afastamento da pena-base do
mínimo  legal  (TJMT,  AP  nº  40374/2013).
Portanto,  não  há  equívoco  ou
desproporcionalidade na pena-base fixada acima
do  mínimo  legal.  (TJMT;  APL  39115/2012;
Cáceres;  Segunda  Câmara  Criminal;  Rel.  Des.
Marcos Machado; DJMT 28/01/2014; Pág. 170)”.
  
“94387756  -  APELAÇÃO  CRIMINAL.  JÚRI.
HOMICÍDIO  SIMPLES.  EXISTÊNCIA  DE
CIRCUNSTÂNCIA  JUDICIAL  DESFAVORÁVEL.
PENA-BASE  ACIMA  DO  MÍNIMO  LEGAL.
POSSIBILIDADE. 0. 1. A definição da pena-base,
em  observância  ao  que  dispõe  o  art.  59  do
Código Penal, não obedece a um critério objetivo
e matemático, mas sim à discricionariedade do
juiz  que  poderá  aplicá-la,  dentro  das  balizas
legais  e  mediante  fundamentação  idônea,  no
patamar que entender necessário e suficiente à
reprovação e prevenção do crime. 02. Havendo
circunstância judicial desfavorável ao agente, há
justificativa para fixação da pena-base acima do
mínimo legal.  (TJMG; APCR 1.0290.98.004029-
6/002;  Rel.  Des.  Fortuna  Grion;  Julg.
17/12/2013; DJEMG 16/01/2014)”.

Este também é o entendimento deste Egrégio Tribunal:

“56057417  -  PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.
Crime  contra  a  vida.  Homicídio  qualificado.
Tribunal do júri. Condenação. Apelação criminal.
Conclusão dos jurados assentada em elementos
probatórios. Decisão perfeitamente conforme à
evidência  dos autos.  Dosimetria.  Existência de
circunstâncias  judiciais  desfavoráveis.  Pena-
base  acima  do  mínimo  legal.  Possibilidade.
Desprovimento. Eventual cassação de veredicto
popular somente é admitida quando a decisão
se  mostrar  totalmente  divorciada  do  contexto
probatório.  A pena-base  deve  ser  aplicada
observando-se  as  circunstâncias  judiciais
do  apenado.  Assim,  a  existência  de
circunstâncias  desfavoráveis  autoriza  o
magistrado a impor a reprimenda acima do
mínimo  legal. (TJPB;  Rec.  0000505-
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26.1991.815.2002;  Câmara  Especializada
Criminal; Rel. Des. Luiz Sílvio Ramalho Júnior;
DJPB 04/02/2014)”.

Diante desse contexto, vê-se que as basilares aplicadas
representam quantitativo necessário e suficiente à reprovação e prevenção
do  crimes,  atendendo  ao  princípio  da  proporcionalidade,  mostrando
equilíbrio entre o mal cometido e a retributividade da pena. Por tais razões,
não merece prosperar a inconformidade defensiva.

Quanto  à  alegação  de  prequestionamento  para  fins  de
interposição eventual recurso extraordinário ou especial arguido pela defesa
(fls.580-582), a mesma não merece conhecimento e tampouco provimento
eis que não se vislumbra a incidência de nenhuma contrariedade/negativa
de vigência, nem demonstração de violação de normas constitucionais ou
infraconstitucionais, de caráter abstrato e geral.

Desta forma, o acervo probatório desmente os termos da
apelação do réu, na busca do benefício da indigitada ausência de provas,
pois, de fato, tudo converge para incriminá-lo, não havendo que se falar em
violação ao que estabelece o art. 386, VI do Código de Processo Penal, nem
tão pouco, violação ao Princípio da Legalidade, eis que a condenação do
apelante se baseou em provas suficientes.

Por tais  considerações, em harmonia com o parecer da
douta Procuradoria de Justiça, nego provimento ao apelo.

É o meu voto.

Presidiu o julgamento, o Desembargador João Benedito da
Silva, dele participando, além de mim Relator, os Desembargadores Márcio
Murilo da Cunha Ramos e Joás de Brito Pereira Filho.

Presente  à  sessão  de  julgamento  o  Excelentíssima
Senhora Doutora Renata Carvalho da Luz, Promotora de Justiça convocada.

Sala  de  Sessões  “Des.  Manoel  Taigy  de  Queiroz  Melo
Filho” da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, aos 18 (dezoito) dias do mês de junho do ano de 2015.

João Pessoa, 19 de junho de 2015

     Des. Carlos Martins Beltrão Filho
                 - Relator -
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